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O sistema processual contemporâneo representa o produto de uma construção histórica, 
ideologicamente  comprometida  com  o  paradigma  racionalista,  em  que  se  assenta  a 
própria  ciência  do  Direito.  O  jurista  moderno  mantém-se  atrelado  a  uma  concepção 
racionalista,  compreendendo  a  Ciência  do  Direito  como  se  entendem as  ciências  da 
natureza.  Essa concepção faz com que busque fórmulas lógicas,  quase matemáticas, 
elegendo o caminho indutivo como se os fatos da vida com que opera tivessem a mesma 
característica das ciências exatas. Em nível de Direito Processual, esse fenômeno é ainda 
fortalecido a partir de construções autônomas e da criação de institutos puros que não se 
envolvem  com  a  realidade,  numa  pureza  sustentada  no  dogma  do  processual,  que 
termina  por  dificultar  a  realização  dos  direitos  fundamentais.  Assim,  o  processo 
contemporâneo não se presta à realização dos direitos fundamentais,  há muito tempo 
afirmados na Constituição, num fenômeno que poder ser observado nos grandes ramos 
do processo contemporâneo: processo civil, processo do trabalho e processo penal. A 
metodologia encontra embasamento na aplicação do método hermenêutico e adotado 
procedimento dissertativo, através da pesquisa bibliográfica, buscando a compreensão 
hermenêutica, que garanta o respeito aos pressupostos da ciência jurídica. Essa proposta 
constitui-se  na  efetiva  possibilidade  de  avanço  da  ciência  jurídica,  representando  a 
oportunidade  de  compreensão  dos  fenômenos  históricos  que  se  busca  resgatar.  As 
técnicas  de  pesquisa  compreendem  a  pesquisa  bibliográfica,  além  da  pesquisa 
jurisprudencial nos Tribunais Superiores e, em particular do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, deverá oferecer uma dimensão do grau de efetividade da proteção 
dos direitos individuais, coletivos, políticos, sociais, econômicos e culturais. A verificação 
do controle social será possível através de contato com as diversas instâncias de atuação 
do profissional do Direito, em particular o Núcleo de Prática Jurídica do Curso de Direito 
de Bento Gonçalves. Os principais resultados são representados por debates acerca da 
temática, contribuindo para a investigação científica, além da pretensão de publicação de 
artigos e de uma obra coletiva, incluindo a apresentação dos resultados em seminário a 
ser realizado no Campus Universitário da Região dos Vinhedos, envolvendo os alunos do 
Curso de Direito. 
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